
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2744765 - RS (2024/0343267-
0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SIDNEI JOSE DE MELLO
ADVOGADO : LUCAS SIQUEIRA GRÄWER - RS106462
AGRAVADO : CARLA JAQUELINE DE OLIVEIRA ZITZKE DOS

SANTOS
ADVOGADA : GRAZIELI VETORASSI - RS112161

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO.  RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento

ao agravo em recurso especial, em ação de indenização por dano moral,
alegando violação aos arts. 206-A do Código Civil e 921, §§ 4º e 4º-A,
do Código de Processo Civil.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul afastou a
prescrição intercorrente, considerando que o exequente não foi inerte ou
desidioso, tendo adotado as diligências necessárias para a satisfação do
crédito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prescrição

intercorrente pode ser reconhecida na ausência de inércia ou desídia do
exequente, considerando a realização de diligências infrutíferas; (ii)
saber se a realização de diligências infrutíferas tem o condão de
interromper ou suspender o prazo prescricional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O reconhecimento da prescrição intercorrente exige a

comprovação da inércia e desídia do exequente, o que não foi verificado
no caso em análise.
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5. Não se conhece do recurso especial pela divergência quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorria.
Súmula n. 83 do STJ. 

6. A realização de diligências infrutíferas não interrompe ou
suspende o prazo prescricional, conforme entendimento pacífico do STJ.

7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria
reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

8. A parte recorrente não demonstrou o devido cotejo analítico para
comprovar o dissídio jurisprudencial, inviabilizando a apreciação do
recurso especial com base na alínea  do art. 105, III, da Constituiçãoc
Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.

"1. O reconhecimento da prescriçãoTese de julgamento: 
intercorrente exige a comprovação da inércia e desídia do exequente. 2.
A realização de diligências infrutíferas não interrompe ou suspende o
prazo prescricional. 3.  Não se conhece do recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorria, nos termos da Súmula n. 83 do STJ. 4. O
reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial, conforme
Súmula n. 7 do STJ".  

Código Civil, art. 206-A; CódigoDispositivos relevantes citados: 
de Processo Civil, art. 921, §§ 4º e 4º-A.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.177.441/MT,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.728.583/PR, relator Ministro7/4/2025
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em .26/5/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2744765 - RS (2024/0343267-
0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SIDNEI JOSE DE MELLO
ADVOGADO : LUCAS SIQUEIRA GRÄWER - RS106462
AGRAVADO : CARLA JAQUELINE DE OLIVEIRA ZITZKE DOS

SANTOS
ADVOGADA : GRAZIELI VETORASSI - RS112161

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DO EXEQUENTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO.  RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, em ação de indenização por dano moral,
alegando violação aos arts. 206-A do Código Civil e 921, §§ 4º e 4º-A,
do Código de Processo Civil.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul afastou a
prescrição intercorrente, considerando que o exequente não foi inerte ou
desidioso, tendo adotado as diligências necessárias para a satisfação do
crédito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prescrição
intercorrente pode ser reconhecida na ausência de inércia ou desídia do
exequente, considerando a realização de diligências infrutíferas; (ii)
saber se a realização de diligências infrutíferas tem o condão de
interromper ou suspender o prazo prescricional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O reconhecimento da prescrição intercorrente exige a
comprovação da inércia e desídia do exequente, o que não foi verificado
no caso em análise.

5. Não se conhece do recurso especial pela divergência quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorria.
Súmula n. 83 do STJ. 

6. A realização de diligências infrutíferas não interrompe ou
suspende o prazo prescricional, conforme entendimento pacífico do STJ.

7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria
reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

8. A parte recorrente não demonstrou o devido cotejo analítico para
comprovar o dissídio jurisprudencial, inviabilizando a apreciação do
recurso especial com base na alínea  do art. 105, III, da Constituiçãoc
Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

"1. O reconhecimento da prescriçãoTese de julgamento: 
intercorrente exige a comprovação da inércia e desídia do exequente. 2.
A realização de diligências infrutíferas não interrompe ou suspende o
prazo prescricional. 3.  Não se conhece do recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorria, nos termos da Súmula n. 83 do STJ. 4. O
reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial, conforme
Súmula n. 7 do STJ".  
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Código Civil, art. 206-A; CódigoDispositivos relevantes citados: 
de Processo Civil, art. 921, §§ 4º e 4º-A.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.177.441/MT,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.728.583/PR, relator Ministro7/4/2025
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em .26/5/2025

RELATÓRIO

SIDNEI JOSÉ DE MELLO interpõe agravo interno contra a decisão de

fls. 497-503, que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

A parte agravante alega que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos, afirmando que o recurso especial foi interposto

com fulcro no art. 105, III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão doa c

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em apelação nos autos de

indenização por dano moral.

Alega que houve violação do art. 206-A do Código Civil, pois, não

obstante a falta de inércia do credor, a promoção de diligências infrutíferas não

teve o condão de interromper o prazo prescricional trienal.

Afasta, na hipótese, a incidência da Súmula n. 83 do STJ, ressaltando

que o entendimento do STJ, quanto à distribuição do ônus da prova ser em

desfavor do exequente quando há o implemento do lapso temporal prescricional,

está alinhado com o direito protestado pelo recorrente através do presente recurso

especial.

Afirma que o prazo prescricional foi trienal e o trânsito em julgado da

sentença ocorreu há mais de 9 anos.

Sustenta que houve violação do art. 921, §§ 4º e 4º-A, do CPC,

porquanto os prazos de suspensão ocorridos no curso da execução foram diminutos
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e ocorreu o lapso de 3 anos, descontadas as suspensões, no curso da execução.

Registra que somente a constrição de bens penhoráveis é que interrompe o prazo

prescricional.

Afirma que não ocorreu a hipótese de interrupção do prazo prescricional,

afastando, ademais, a incidência da Súmula n. 7 do STJ. 

Requer o provimento do agravo interno para que seja reconsiderada a

decisão e o recurso especial seja submetido ao colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 520.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser

mantida pelos seus próprios fundamentos. 

A despeito das alegações da parte, não há como afastar a incidência das

Súmulas n. 83 e 7 do STJ. 

No que tange à alegada violação dos arts. 206-A do CC e 921, §§ 4º e 4º-

A, do CPC, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido

de que o reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a comprovação da

inércia e da desídia do exequente. Veja-se (AgInt no REsp n. 2.177.441/MT,

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/4/2025

, DJEN de ).11/4/2025

A propósito, confira-se os seguintes julgados que tratam sobre o tema: 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS

DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento da
prescrição intercorrente exige a comprovação da inércia e desídia do exequente, o
que não se verificou na espécie.

Incidência da Súmula 83 do STJ.
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1.1. Para rediscutir se houve, ou não, desídia da parte exequente seria
necessário o revolvimento das provas dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ.

2. A Lei n. 14,195/2021, que alterou o termo inicial da prescrição intercorrente
(art. 921, § 4º, do CPC/2015), é irretroativa e somente se aplica a partir de sua
publicação. Precedente.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.728.583/PR, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESÍDIA.
NECESSIDADE.

1. O reconhecimento da prescrição intercorrente exige a comprovação da
inércia e desídia do exequente.

2. Recurso especial não provido. (REsp n. 2.193.730/PR, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 5/5/2025

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECUSRO ESPECIAL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. COISA JULGADA. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO EXEQUENTE. SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A alegação de ilegitimidade passiva, apesar de constituir matéria de ordem
pública, deve ser suscitada na fase de conhecimento, sob pena de ser alcançada pela
eficácia preclusiva da coisa julgada. Em sede de cumprimento de sentença, há
ilegitimidade passiva se a execução for instaurada em face de pessoa não abarcada
pelos elementos subjetivos do título judicial.

2. De acordo com o entendimento do STJ, "o reconhecimento da prescrição
intercorrente exige a comprovação da inércia e da desídia do exequente" (AgInt no
AREsp 2.595.147/SE, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).26/8/2024 28/8/2024

3. No caso, o Tribunal de origem afastou a alegação de prescrição
intercorrente, anotando que a parte exequente foi diligente na condução do feito,
razão pela qual incide o óbice da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.740.937/RS, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 25/3/2025

 
Ademais, convém mencionar entendimento desta Corte no sentido de

que a mera realização de variadas diligências requeridas pelo credor que se

revelaram infrutíferas não constitui hipótese de interrupção ou suspensão do prazo

de prescrição intercorrente.

Nesse sentido, confira-se:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.

DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PRAZO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA. PRECEDENTES.

1. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se o Tribunal de
origem se pronunciou suficientemente sobre as questões postas em debate,
apresentando fundamentação adequada à solução da controvérsia, sem incorrer em
nenhum dos vícios mencionados no referido dispositivo de lei.

2. "A promoção de diligências infrutíferas não tem o condão de suspender ou
interromper o prazo prescricional, tornando a dívida imprescritível" (AgInt no REsp
n. 1.986.517/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

).9/9/2022
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.583.132

/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,28/4/2025
DJEN de .)6/5/2025

 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REALIZAÇÃO DE VARIADAS
DILIGÊNCIAS QUE SE REVELARAM INFRUTÍFERAS. HIPÓTESE QUE NÃO
CONSISTE EM CAUSA INTERRUPTIVA OU SUSPENSIVA DO LAPSO
PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO

NÃO PROVIDO
.1. A jurisprudência do STJ tem precedentes de distintos órgãos julgadores no

sentido de que a mera realização de variadas diligências requeridas pelo credor que
se revelaram infrutíferas não constitui hipótese de interrupção ou suspensão do
prazo de prescrição intercorrente. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n.
2.439.941/SE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS. PRAZO PRESCRICIONAL. FLUÊNCIA. NÃO
IMPEDIMENTO. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO.

1. O requerimento de diligências infrutíferas não possui força para suspender
ou interromper a fluência do prazo prescricional.

Precedentes.
2. A alteração de entendimento jurisprudencial no âmbito desta Corte Superior

aplica-se de imediato aos processos pendentes de julgamento, nãohavendo que se
falar em proibição de irretroatividade por não se tratar de mudança normativa.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.675.968/PR, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN7/4/2025
de .)11/4/2025
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O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul concluiu que não

se operou a prescrição no caso em análise, ante a ausência de inércia ou desídia do

credor no andamento do feito, já que adotou as diligências que estavam ao seu

alcance para a satisfação do crédito (fl. 368).

Nesse contexto, registrou que deve ser julgada improcedente a exceção

de pré-executividade, com o prosseguimento regular do cumprimento de sentença.

Assim, constata-se que o Tribunal  decidiu em conformidade coma quo  

a jurisprudência do STJ ao afastar o reconhecimento da prescrição intercorrente

diante da ausência de inércia e de desídia do exequente, o que, de fato, atrai a

incidência da Súmula n. 83 do STJ, a qual mantenho. 

Ademais, para rever as conclusões do Tribunal no sentido de que o

exequente adotou diligências necessárias, efetivas e frutíferas para a satisfação do

seu crédito, o que afasta a prescrição intercorrente no caso em análise, demandaria

o necessário reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em

sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Além disso, nem mesmo sob a ótica do alegado dissídio jurisprudencial

mereceria acolhimento a tese recursal pois para a interposição de recurso especial

fundado na alínea c do permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos

requisitos essenciais para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme

prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a não

realização do devido cotejo analítico.
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Por fim, constata-se que a parte recorrente não trouxe aos autos

argumentos aptos a infirmar a decisão recorrida, razão pela qual se impõe o

desprovimento do recurso. 

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno  

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.744.765 / RS
Número Registro: 2024/0343267-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004287820108210132

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIDNEI JOSE DE MELLO
ADVOGADO : LUCAS SIQUEIRA GRÄWER - RS106462
AGRAVADO : CARLA JAQUELINE DE OLIVEIRA ZITZKE DOS SANTOS
ADVOGADA : GRAZIELI VETORASSI - RS112161

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIDNEI JOSE DE MELLO
ADVOGADO : LUCAS SIQUEIRA GRÄWER - RS106462
AGRAVADO : CARLA JAQUELINE DE OLIVEIRA ZITZKE DOS SANTOS
ADVOGADA : GRAZIELI VETORASSI - RS112161

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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